
Evidente, portanto, que o recorrido agiu amparado
por disposição contratual aceita no momento da cele-
bração dos contratos, o que, por si só, inviabiliza o
pedido de devolução do valor depositado em conta,
referente a proventos de aposentadoria. 

Conclui-se que as partes celebraram livremente
contrato de abertura de conta corrente, usufruindo a
autora de todos os serviços, limites de crédito e comodi-
dades oferecidas pelo réu, e, pelo que se percebe dos
autos, não conseguiu cumprir com suas obrigações,
conforme sustentado pelo demandado e constatado
pela própria prova documental. 

Logo, no âmbito do que foi pactuado livremente
entre as partes, não vejo motivo para que se impeçam os
descontos na conta corrente, até porque há uma dívida
da autora junto ao réu, e admitir a tese sustentada pela
requerente, implicaria em enriquecimento ilícito da cor-
rentista, que usufruiu de valores disponibilizados pelo
Banco requerido. 

No que se refere à alegação de caráter alimentar
dos proventos de aposentadoria entendo que tal verba
assim não pode ser entendida, por não se tratar dos
proventos em si, mas de mera revisão de seus valores,
constituindo-se verdadeiro plus auferido pela apelante,
não podendo dizer que deles dependesse a parte para
sua sobrevivência. 

No que se refere ao pedido de danos morais,
entendo-os por indevidos, haja vista a ausência de ato
ilícito ensejador da responsabilidade de indenizar, visto
que o apelado atuou nos termos do contrato celebrado. 

Assim, por tais motivos não vejo motivos para a
reforma da sentença, devendo ser mantida em sua inte-
gridade. 

Custas recursais, pela apelante, suspensas na
forma da Lei. 

Votaram de acordo com o Relator os Desembar-
gadores MAURÍLIO GABRIEL e TIAGO PINTO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

...
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Recorre a autora às f. 135/146, alegando que se
extrai dos extratos apresentados na inicial da ação prin-
cipal, bem como da ação cautelar, os débitos referentes
ao cartão Ourocard, bem como os valores referentes ao
empréstimo denominado “Crédito Direto ao Consumi-
dor” (CDC), não sendo necessária maior dilação pro-
batória quanto a este ponto. 

Entende que tais descontos, ainda que autorizados,
não podem recair sobre proventos oriundos de aposen-
tadoria, por seu caráter eminentemente alimentar, sendo,
inclusive, irrenunciáveis. 

Afirma comprovado que o banco réu agiu de forma
unilateral ao retirar o saldo da conta corrente da autora,
causando-lhe grandes perturbações e humilhações,
devendo ser condenado ao pagamento de danos morais.

Pugna pelo recebimento do presente recurso em
seus ambos efeitos, bem como o seu provimento para
que o réu proceda a devolução da quantia de
R$10.358,14 (dez mil trezentos e cinqüenta e oito reais
e quatorze centavos), devidamente acrescida de juros e
correção monetária, e ao pagamento de danos morais. 

Contrarrazões à f. 149. 
Pretende a autora a restituição do valor de

R$10.358,14 (dez mil trezentos e cinqüenta e oito reais
e quatorze centavos) depositado em sua conta corrente a
título de revisão de aposentadoria e debitado para paga-
mento de prestações de seu cartão de crédito e emprés-
timo denominado “Crédito Direto ao Consumidor”
(CDC) firmados com o banco réu. 

Vislumbra-se ainda que a apelante ajuizou em face
do banco réu ação cautelar, visando impedir o desconto
automático de seus proventos de aposentadoria, sendo
concedida a tutela antecipada à f. 21 (autos apensos de
nº 1.0287.09.055.574-1/001). 

Analisando os autos, notadamente o contrato de
f. 40/41 e 41v, observa-se que a apelante autorizou o
réu, expressamente, a utilizar-se de valores depositados
em sua conta corrente, para cobrir eventuais saldos ne-
gativos decorrentes do contrato de “conta corrente e pro-
dutos e serviços”. 

Ressalto que o contrato de f. 41 e 41v prevê não só
a abertura de conta corrente em nome da apelante, mas
também disponibiliza serviços como o cartão de crédito
Ourocard e CDC Automático, fixando desde aquele mo-
mento os respectivos limites de crédito à disposição da
apelante. 

Assim, não merece guarida o pedido de devolução
da importância debitada pelo apelado, que, uma vez
autorizado por sua cliente, tão somente procedeu à
cobrança dos valores devidos, decorrentes do cartão de
crédito e de empréstimo denominado “Crédito Direto ao
Consumidor” (CDC). 

Havendo autorização expressa do correntista, como
na espécie, é absolutamente legal o desconto de saldo
originado de contrato bancário na conta corrente do
devedor. 

Reintegração de posse - Liminar - Concessão -
Ausência de oitiva do réu - Possibilidade -
Citação editalícia anterior - Inexigência -

Inteligência do art. 929 do CPC - Requisitos
legais para a proteção possessória

demonstrados - Recurso não provido

Ementa: Reintegração de posse. Citação por edital. Legi-
timidade passiva. Medida protetora. Requisitos. 

- Nas ações possessórias é admissível a concessão de
liminar sem a oitiva do réu, a teor da regra do art. 929
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do CPC, o que torna inexigível a citação editalícia antes
da sua concessão. 

- Aquele que figura em boletim de ocorrência policial
como integrante do grupo ao qual é atribuída a prática
do esbulho possui, ao menos em tese, legitimidade para
ocupar o polo passivo da ação possessória. 

- Demonstrada a existência dos requisitos legais, esbulho
e posse anterior a este, e estando individualizado o imó-
vel, cabível é a proteção possessória preconizada em lei. 

Preliminares rejeitadas e recurso não provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00552211..0077..006600884455--55//000055  --
CCoommaarrccaa  ddee  PPoonnttee  NNoovvaa  --  AAppeellaanntteess::  AA..JJ..CC..  ee  oouuttrroo  --
AAppeellaaddoo::  NN..BB..LL..  --  LLiittiissccoonnssoorrttee::  AAuusseenntteess  iinncceerrttooss  ddeessccoo--
nnhheecciiddooss,,  rreepprreesseennttaaddooss  ppoorr  ccuurraaddoorr  eessppeecciiaall  RR..AA..CC..  --
RReellaattoorr::  DDEESS..  AALLBBEERRTTOO  AALLUUÍÍZZIIOO  PPAACCHHEECCOO  DDEE
AANNDDRRAADDEE  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Gutemberg da Mota e
Silva, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, EM REJEITAR AS PRELIMINARES E
NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 7 de junho de 2011. - Alberto
Aluízio Pacheco de Andrade - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
- Presentes os pressupostos objetivos e subjetivos de
admissibilidade, conheço do recurso. 

Insurgem-se os apelantes contra decisão do MM.
Juiz da causa, que julgou procedentes os pedidos ini-
ciais, confirmando o mandado proibitório e a reinte-
gração de posse expedidos em sede de liminar, para que
os requeridos se abstenham da prática de qualquer ato
que venha a molestar a posse mansa e pacífica da parte
da autora sobre os imóveis descritos na inicial, sob pena
de multa diária de R$1.000,00 (mil reais) até o montante
de R$50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Condenou-os, ainda, ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios de R$1.500,00
(mil e quinhentos reais), suspensa sua exigibilidade por
força do art. 12 da Lei 1.060/50. 

Alegam, em preliminar, a nulidade processual por
ineficácia da citação editalícia procedida nos autos, erro
na prolação da sentença e a ilegitimidade passiva dos
apelantes A.F.C. e J.G.M.V. 

No mérito destacam que não se procedeu à descri-
ção física dos imóveis, assim como a inexistência de prova
de esbulho ou ameaça à posse exercida pela apelada.

Regularmente intimada a apelada se contrapôs às
pretensões recursais. 

Recurso próprio e tempestivo, dispensado o preparo
por litigar sob o pálio da assistência judiciária gratuita. 

É o relatório, passo a decidir: 
Inicialmente impõe-se a apreciação das preli-

minares suscitadas pelos apelantes. 
Nulidade. 
Inicialmente destaco que a existência de erro mate-

rial no texto da sentença não tem o condão de invalidá-
la uma vez que a menção à “tentativa de invasão da
sede da Usina”, me parece reles erro de redação, não
sendo elemento suficiente ao reconhecimento da nuli-
dade da decisão. 

Lado outro, a citação editalícia procedida nos
autos, consoante se infere às f. 331, 337, 339/341-TJ,
se deu nos moldes preceituados pelo art. 231 do CPC,
sendo certo que o art. 928 admite a concessão de
medida liminar independentemente da intimação do réu. 

Ora, onde o legislador não restringiu, ao intérprete
não é dado restringir. 

Destaco, por fim, que o curador especial nomeado
não suscitou qualquer incidente processual, estando os
apelantes a invocar em proveito próprio, direito alheio. 

Ilegitimidade passiva. 
Assim como o MM. Magistrado a quo, constato, do

exame dos boletins de ocorrência policial carreados aos
autos, que a Policia Militar do Estado de Minas Gerais,
instada a comparecer ao local dos fatos pela apelada,
constatou a presença dos apelantes A.F.C. e J.G.M.V.,
advindo daí sua legitimidade para ocupar o polo passivo
da demanda. 

A intervenção do Poder Judiciário não tem o con-
dão de impedir que os apelantes exerçam seu sacerdócio,
mas de garantir à apelada o exercício do direito de ação.

Eventuais prejuízos, experimentados de parte a
parte, deverão se resolver em sede de perdas e danos, se
for o caso. 

Sem mais delongas, rejeito as preliminares. 
Questão principal. 
No mérito melhor sorte não é reservada aos ape-

lantes. 
A existência dos elementos norteadores da conces-

são da proteção possessória, já foi verificada por
ocasião do julgamento do Agravo de Instrumento
nº 1052107060845-5/001, onde figurou como Relato-
ra a Des.ª Evangelina Castilho Duarte. 

No voto condutor do acórdão, a ilustre Desembar-
gadora, com o brilhantismo que lhe é peculiar, destacou
a existência de prova do exercício da posse por parte da
apelada, consubstanciada nos contratos de arrenda-
mento e escrituras de compra e venda trazidos aos autos. 

O esbulho, turbação e ameaça restaram evidencia-
dos pelos boletins de ocorrência policial já mencionados. 
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Os imóveis cuja proteção possessória se pretendeu
estão suficientemente individualizados nos autos de
forma a propiciar o exercício da ampla defesa por parte
dos apelantes, assim como dar efetividade ao cumpri-
mento da decisão judicial. 

Com essas considerações, rejeito as preliminares e
nego provimento ao recurso. 

Custas, pelos apelantes. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEREIRA DA SILVA e CABRAL DA SILVA. 

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E
NEGARAM PROVIMENTO.

...

Competência territorial - Declinação de ofício -
Súmula 33 do STJ - Inteligência - Legislação
consumerista - Prerrogativa do consumidor -

Art. 101, I, do CDC - Compreensão

Ementa: Declinação de ofício de competência territorial.
Inteligência da Súmula 33 do Superior Tribunal de
Justiça. Legislação consumerista. Prerrogativa do consu-
midor. 

- A prerrogativa dada ao consumidor de impetrar suas
ações no foro de seu domicílio, conforme disciplinado
pelo art. 101, I, do CDC, se apresenta como uma facul-
dade, e não uma obrigação para o mesmo. 

- A competência territorial eleita pelo consumidor, por
conveniência, não pode ser afastada pelo julgador, de
ofício, haja vista a vedação constante do enunciado da
Súmula 33 do Superior Tribunal de Justiça. 

AAGGRRAAVVOO  DDEE  IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO  CCÍÍVVEELL  NN°°
11..00002244..1111..008811116644--33//000011  --  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo
HHoorriizzoonnttee  --  AAggrraavvaannttee::  RR..AA..AA..  --  AAggrraavvaaddoo::  BB..MM..BB..SS..AA..  --
RReellaattoorr::  DDEESS..  AARRNNAALLDDOO  MMAACCIIEELL  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Guilherme Luciano
Baeta Nunes, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 19 de abril de 2011. - Arnaldo
Maciel - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. ARNALDO MACIEL - Trata-se de agravo de
instrumento interposto por R.A.A. contra decisão pro-
ferida pelo MM. Juiz da 26ª Vara Cível da Comarca de
Belo Horizonte, que, nos autos da ação revisional que
move contra o agravado, B.M.B.S.A., declinou a com-
petência do feito para o Juízo da Vara Cível da Comarca
de Contagem/MG, cidade em que reside o autor. 

Em suas razões recursais de f. 04/11-TJ, defende o
agravante a necessidade de reforma da r. decisão, ale-
gando que o Juiz primevo não poderia declarar de ofício
a incompetência relativa, tendo em vista o enunciado da
Súmula jurisprudencial nº 33 do Superior Tribunal de
Justiça, aduzindo ainda que, no presente caso, aplicar-
se-ia a regra do art. 94, caput, do Código de Processo
Civil, sendo que o agravado possui domicílio em Belo
Horizonte, porquanto restaria configurada a com-
petência territorial desta comarca. 

Por tais razões requer, ao final, o provimento do
presente recurso com a reforma da decisão agravada. 

Sem preparo, pois foi concedido ao agravante o
benefício da justiça gratuita apenas para fins recursais. 

Deferido o pedido de efeito suspensivo às
f. 77/78-TJ. 

Informações prestadas pelo MM. Juiz à f. 83-TJ,
noticiando que o agravante cumpriu com o disposto no
art. 526 do CPC e que foi mantida a decisão agravada. 

Sem contraminuta ao agravo, já que o recurso é
anterior à formação da relação processual. 

Conheço do recurso, presentes os pressupostos
objetivos e subjetivos de admissibilidade. 

Insurge-se o agravante contra a decisão do Magis-
trado a quo, que declinou a competência do feito para a
Comarca de Contagem, por entender que o ajuizamento
da presente ação na Comarca de Belo Horizonte con-
trariaria a garantia do juiz natural, uma vez que
nenhuma das partes teria residência naquela cidade. 

Em que pesem as doutas considerações do digno
MM. Juiz de Direito da Comarca de Belo Horizonte,
entende este Julgador que o declínio de competência,
operado ex officio, não deve prevalecer na hipótese. 

Para melhor delinear a questão, cumpre fazer algu-
mas considerações acerca da competência jurisdicional.
A competência é o poder de exercer a jurisdição nos limi-
tes estabelecidos por lei, sendo que a sua distribuição se
faz por meio de normas constitucionais, de leis proces-
suais e de organização judiciária, além da distribuição
interna dos tribunais, feita através dos regimentos internos.

Oportuno mencionar ainda que se classifica doutri-
nariamente a competência, de acordo com a regra de
fixação, em competência absoluta e relativa, sendo que
a absoluta consagra o interesse público e, em virtude
disso, a sua inobservância pode ser alegada a qualquer
tempo, por qualquer das partes e pelo juízo, de ofício. Já
a competência relativa atende precipuamente a interesse


